PARECER Nº 1592, DE 2010
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 02584/2010
Cuidam os presentes autos de irregularidades apuradas pela Segunda Câmara do Tribunal de Contas, relativamente  à construção de prédio escolar em estrutura pré-moldada de concreto, com fornecimento, instalação, licenciamento e manutenção de elevador, construção de  sala de  aula e reforma, conforme contrato celebrado  entre a FDE – Fundação para o Desenvolvimento de Educação e a empresa Scopus Construtora & Incorporadora Ltda.

De início o processo foi remetido à Comissão de Finanças e Orçamento, com a indicação do Deputado Bruno Covas, como Relator, não havendo, contudo citado parlamentar  se manifestado dentro do prazo que lhe foi concedido. 

Nomeado Relator Especial, pela Comissão de Finanças e Orçamento, deixamos de apreciar a questão versada nos autos, por insuficiência de dados passados pelo Egrégio Tribunal de Contas,  especialmente  em relação a defesas e eventuais recursos interpostos  pela contratante e contratada.  

Pelos documentos de fls. 25 a 110, o presente processo foi devidamente instruído, permitindo uma  análise mais acurada de seu conteúdo.  

Pelo acórdão prolatado pela Segunda Câmara, em sessão de 19/08/2008, pelo voto dos Conselheiros Robson  Marinho, Relator, Fúlvio Julião Biazzi, Presidente e Renato Martins Costa, foram considerados irregulares a concorrência e o contrato respectivo.

Entendimento semelhante foi  acolhido pelo Egrégio Plenário do Tribunal de Contas do Estado  de São Paulo, em sessão de 03 de maio de 2010, pelo voto dos Conselheiros Eduardo Bittencourt Carvalho, Relator, Antônio Roque  Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Claudio Ferraz Alvarenga, Renato Martins Costa e Robson Marinho, já que citado órgão conheceu do recurso ordinário, todavia, quanto ao mérito, negou-lhe provimento. 

Concluiu a Segunda Câmara pela irregularidade de concorrência e contrato celebrado pela FDE, pela constatação de prejuízo econômico-financeiro, em decorrência da adjudicação  do objeto à empresa que se classificou em 6º lugar, à vista do afastamento daquelas que indicaram preços globais mais vantajosos e considerados exequíveis, nos termos do artigo 48, inciso II, § 1º da Lei de Licitações.

Em suas razões defensórias, a FDE observa que a digna ATJ assinala que “as exigências para a comprovação da capacidade técnico-operacional da empresa licitante são compatíveis com o objeto licitado e as quantidades exigidas nos respectivos atestados não chegaram a representar a metade do objeto licitado”. Embora essa exigência possa estar em desacordo com a Súmula 30, não há qualquer prejuízo de o fato ser relevado.

Às folhas 40, a d. Secretaria-Diretoria Geral, invocando o entendimento do Conselheiro Renato Martins Costa, em processo semelhante ao presente, observa que não obstante a Súmula 30, deve-se opinar pela regularidade do procedimento licitatório sobre a questão em demanda, cumprindo à FDE, para o futuro, regularizar a pendência assinalada. É certo que a recomendação da d. Secretaria-Diretoria Geral foi adotada pela FDE.

A d. Secretaria-Diretoria Geral anota que, em se tratando de licitação cujo critério de adjudicação foi o de menor preço total da obra, por isso que foi motivo de inabilitação de algumas participantes.  

Entendem as dignas ATJs que o preço final de uma proposta comercial não deve ser arbitrário, mas decorre da soma dos custos de cada um dos serviços, por isso que deve ter a legitimidade de sua origem examina como meio de preservação do interesse público.  E conclui pela regularidade dos atos praticados e pela legalidade do ato determinativo  das despesas,  máxime por considerar satisfatoriamente justificados os procedimentos adotados. 

A própria ATJ acompanhou as manifestações de sua Assessoria Técnica e da PFE, em razão da regularidade da matéria. 

A d. Procuradoria da Fazenda do Estado  entendeu que o edital procurou definir e detalhar os critérios objetivos para a aferição de exequibilidade das propostas, não se podendo acusar de impróprio o procedimento da FDE, que  buscou consagrar a proposta séria e exequível.

Realça a FDE que foi adotado o preço legítimo e exequível, que nem sempre é o menor preço, não raro decorrente de fraude ou de outras práticas ilegais.

Portanto, após detida análise dos presentes autos, não  vislumbramos qualquer irregularidade que possa comprometer o contrato celebrado entre a FDE – Fundação para o Desenvolvimento de Educação e a empresa Scopus Construtora &  Incorporadora Ltda.  

À vista do quanto foi exposto, manifestamos nosso parecer em oposição à conclusão adotada pelo Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, por isso  que nos permitimos elaborar o competente Projeto de Decreto Legislativo, propondo o arquivamento do contrato.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº      , DE 2010
Desconstitui decisão do Tribunal de Contas do Estado

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º - Nos termos do artigo 239, § 1º, item 2 da XIII Consolidação do Regimento Interno, considera-se regular, nos presentes autos de nº TC 29554/026/06, o contrato celebrado entre a FDE – Fundação para o Desenvolvimento de Educação e a empresa Scopus Construtora & Incorporadora Ltda.

Artigo 2º - Por não caber mais nenhuma providência, arquivem-se os presentes autos.

Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Finalizando, somos pela aprovação do presente Projeto de Decreto Legislativo, “ad referendum” do Plenário. 


a) Celino Cardoso - Relator Especial
